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Supremo Tribunal Federal 

Presidência 

DISTl!IRUIC40 

ATA DA SF.TIP14 •••• ,,,.,,,,,,, ••• ,,., ••••• AuOIENCl4 OE OI S TRI~UICAO 
EXTRAOROINARl4, REALI ZADA EM 15 Oc FEVEREIR O UE lQ93, PRESIDENTE 
U EXMO, SI!, MIN. S YDNEY SANCHES IART,hb,RT STFI, 

FORAM DISTl! I ~UI OílS os SEGUINTES FEITns. PELU SI STEMA DE PROCESSA-
MENTO DE DADOS: 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONAllOAOE N. 843 
PPQCED. :AOI - 002905 - STF 
OQIGEM :MAT~ GROSSO DO SUL 
RELATOR :KIN. lLPIAR CALVAO 
REQTE, :GOVFRNAOOR 00 ESTADO OE ' MATO GRílSSO DO SUL 
AOV, :NfLSON MENDF.S FONTOURA JUNiílR 
REQDO. !ASSEMRLEI4 LEGISLATIVA no ESTADO DE MATO G~OSSO DO SUL 

ACAD DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE No 84~ _ 
PPOCEO, :ADI - 00290b - STF 
OQIGEM !MATO GR~SSO DO SUL 
RELATOR lKtN. PIARCO AURELIO 
RFOTE, :GOVERNADOR io ESTADO OE MATO GROSSO 00 SUL 
Anv. !NEL~ON MENDES FONTOURA JUNIOR 
RFQ DO. : ASSFMRLEIA LEGISLATIVA no ESTAOO DE MATO GROSSO 00 SUL 

ACAD DIRETA OE INCONSTITUCIDNALIOAOE N. 84S 
Pl!OCEO, !ADI - 2918 - STF 
OP. IGEM :AMAPA 
RELATOR :ftIN. FRANCISCO REZEK 
RFOTE. :COVERNAOOR 00 E~TADO 00 AMAPA 
AOV, :PAULO DE TARSO DIAS KLAUTAU 
RF.ODO. :ASSEMBLEIA LEGISLATIVA no ESTADO DO AMAPA 

HABEAS CORPUS No 701SS 
PROCED, :HC - 2765 - STF 
ORIGEM :RIO DE JANEIRO 
RELATOR :KtN. FRANCISCO REZEK 
PACTE. :MILTON CARAVELLAS 
IMPTE. :ENEAS RANGEL FILHO 
CJATOQ :TRIBUNAL DE. JUSTICA 00 ESTADO ao RIO DE JANEIRO 

HABEAS COR,US N. 701S6 
PROCEO. :tiC - 9300031937 - STJ 
uQIGEM :ESPIRITO SANTO 
RELATOR :KJN. ll"AR CAlVAO 
PACTE. :ARI SA~OMAO LAC~RDA 

:SEBASTIAO MATTOS MOZINE IMPTE. 
COA T UR :TRl~UNAL DE JUSTICA DO ESTADO 00 ESPIRITO SANTO 

"ANDADO 
PROCED. 
ORIGEM 
RELATOR 
I" P TE. 
A'.l V, 
IMPDO. 

DE SECURANCA No Zl63S 
:MS - 137 - STF 
:PERNA"!BUCO 
:ftIN. CARLOS YELLOSO 
:JOAO LOPES FILHO 
:PAULO DE TAQSO ALMEIDA SA!HG 
:PRESIDENTE DA REPUBLICA 

PRISAO 'REVENTIYA ,ARA EXTRAOICAO No 4 
PROCEn, : 49 
ORIGE~ :ESTADOS UNinos DA AMERI CA 
RELATOR :KtN. PAULO BROSSARD 
RFOTE. :GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 
c'<TOO. :wlLLlAM JOE 'RlCHAROS 
tXTDO. :THOMA S JOSEPH CAGLIA 

MINISTRU 

~IN, PAULO Sl!OSSARO 
~IN. CARLOS VELLOSD 
~IN. MARCO A Ü~ELIO 
~IN. ILMAR GALVAO 
~IN, FRANCISCO REZEK 

TOTAL 

OISTI!, 

l 
l 
l 
2 
2. 

7 

REOISTR, 

o 
o 
o 
o 
o 
o 

TOTAL 

l 
l 
l 
2 
2 

7 

NADA MAIS HAVENDO, FOI ENCERRADA A PRESENTE ATA OE DISTRIBUICAO 
RHODE pryuREL RARRETO, DIRETORA DO SERVICO DE DISTP.IBUICAQ, PURLICIDADE 
E ESTATl~TICA , ALDA VILLAS ROAS CARVALHO , DIRETORA DO DEPARTA~ENTO 
JUDICIAR Ir}. 

Bras!lia, 15 de fevereiro de 1993 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 
Presidente 

Plenário 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA Nr. 04 - Elaborada nos termos do art. 83 do Regimento 

Interno, para julgamento a partir da pr6 x ima ·sessão, no dia 25 do 
corrente, à s . 13:30 horas, dos proces sos abai xo relacionados, assim 
como dos adiados ou constantes de pautas j' publicadas: 

ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N. 799-4 
ORIGEM DISTRITO FáDERAL 
RELATOR "IN. "ARCO AURELIO 
REQTE. PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REGDO. · PRESIDENTE DA REPUBLICA 
REGDO. CONGRESSO NACIONAL 

Brasília, 16 de fevereiro de 1993 

LUIZ TOMIMATSU 
Secret,rio 

Ata da 2a. (segundai ses sio ordin,ria, realizada em 10 de 
fevereiro de 1993. 

Presidê~c i a do Senhor Ministro Sydney Sanches. Presentes 
à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Néri da Silveira, 
Octavio Gallotti , Paulo Brossard, ·celso de Mello, Carlos Velloso, 
Marco Aurélio, Ilma r Galvão e Franc isco Rezek. 

Ausente , j ust ificadamente, o Senhor Ministro Sep~lveda 
Pertence. 

"' .. .. ~. -
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Procurador-Geral da Repdbli ca , Dr. Aristides Junque i ra 
Alvarenga. 

Secretário, Luiz Tornirnatsu. 

Abriu-se a sessão às treze horas e trinta minuto s , sendo 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

INTERVENCAO FED~RAL N- 120-0 
ORIGEM PAR ANA 
RELATOR MINISTRO PRESIDENTE 
REQTE. ORGAO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO 

PAR ANA 
REQDO. ESTADO DO PARANA 
ADV. DIVANIL MANCINI 
ADV. JULIO CESAR RIBAS BOENG 
INTRDOS. ANTONIO CLARIDES MODENA E OUTROS 
ADV. HUGO MOSCA 

Deo:isão: Por votação unan1me, o Tribunal indeferiu o 
pedido de Intervenção Federal. Falou pelo requerido o Dr. Jdlio Cisar 
Ribas Boeng. - Plenário, 10.2.93·. 

INQUERITO N. 457-0 - (qu~ixa-cri~e> 

ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR MIN. CARLOS VELLOSO 
QRLTES. MARCOS CARLOS MACHADO E OUTROS 
ADV. J.J. SAFE CARNEIRO 
QURLDO. LUIZ GUSHIKEN 

Oeci5ão: Na questão de ordem submetida pelo Ministro 
Relator, após o voto de Sua Excelincia, Julgando que a suspen s ão da 
prescrição ocorre desde a data de entrada do oficio que solicitou a 
licença para o processo na respectiva Casa do Congresso Nacional, e 
do voto do Mini s tro Marco Aurélio, que entende, com base no art. 53, 
8 2o. da Consti~uição Federal, que a s uspensão da prescrição s omente 
se verifica nos termo s desse dispositivo, o Julgame nto da questão de 
ordem foi adiado em virtude do pedido de vista do Ministro Sepdlveda 
Pertence. Plenário, 13.3.91. 

Decisão: Pediu vista o Mini s tro Celso de Mello após os 
votos do Minist r o Rel a tor Julgando que a suspen s ão d a prescrição 
ocorre desde a dat a de entrada do oficio que solicitou a lic e nça p a ra 
o prpcesso na r e spectiva Casa do Congresso Nacional; d o voto do 

Ministro Marco Aurélio, entendendo, com base no art. 53, 8 2o. d a 
Consti t uição Federal, q ue a s uspensão da pres cr1çao somente se 
verifica nos termos dess e dispo s itivo; e do voto do Mi nistro 
Sepdlveda Pfrtence fi x ando que o prazo de suspensão da p rescrição 
ocorre a partir do despac ho do Relator pedindo ~utorização à Casa do 
Congresso Nacional para ser o Parlamentar processado. Plenário, 
21.3.91. 

Decisão: Pediu vista dos autos o Ministro Néri da 
Silveira, após os votos do Relator e Paulo Brossard Julgando que a 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional - IN 
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 70604-900 - Brasília/DF 
Telefones: PABX: (061) 321-5566 - Fax: (061) 225-2046 
Telex; (061) 1356 
CGC/MF: 00394494/0016-12 
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Diretor-Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produção Industrial 
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Seção II 
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suspensão da prescrição ocorre desde a data da entrada do oficio que 
solicitou a licença para o processo na re s p e ctiva Casa do Congresso 
Nacional; do voto do Mini s tro Marco Aurélio, entendendo com base no 
art. 53 , 8 2o. da Constituição Federal, que a suspensão da prescrição 
somente se ve rifica nos termos desse dispositivo; e dos votos dos 
Ministros Sepdlveda Pertence, Celso de Mello e Célio Borja, fixando 
que o prazo de suspensão da prescrição ocorre a partir do despacho do 
Relator pedindo autorização à Casa do Congres so Nacional para ser o 
Parlamentar processado. Plenário, 07.8.91. 

Decisâu~ Por maioria de votos, o Tribunal, resolvendo 
questão de ordem, suscitada pelo Ministro Carlos Velloso (Relator) e 
intkrpretando o 8 2o. do art. 53 da Constituição Federal, considera, 
como termo inicial da suspensão do curso do prazo pres c r icional, a 
data do despacho do Relator soli~itando autorização à Cimara dos 
Deputados para o processo crime contra o parlamentar, vencidos os 
Ministros Relator, Paulo Brossard e Sydney Sanches <Presidente>. que, 
corno tal, consideram a data da chegada do oVício, do Tribunal, à 
Câmara dos Deputados. Vencido, ainda, o Ministro Marco Aurélio, que 
sd considera iniciada a suspensão 06 meses depois da chegada do 
oV[cio à Cimara. Por votação uninime, o Tribunal considera apenas 
alterado o fundamento da suspensão, se a licença for indeferida p~la 
Câmara. Não votou o Ministro Francisco Rezek, por ser sucessor do 
Ministro Célio BorJa que Já proferira voto. Votou o Ministro Ilmar 
Galvão 18 2o. do art. 134 do RI>. Relator para o acórdão o Ministro 
Sepúlveda Pertence. Plenário, 10.2.93. 

INQUERITO N. 542-8 - (qut>stâo tfo ortlem> 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 

, RELATOR MIN. MARCO AURELIO 
AUTOR MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
INDICDOS.: ADAO PRETTO E OUTRO 
ADVS. PAULO PERETTI TORELLY E OUTROS 
VITIMA PAULO BROSSARD 

Decisão: Apó s o voto d o Re lato r , s u s p e ndendo o proc e s s o 
e O C1Jl"'50 
J ul gament o 
Vormulado 

do prazo ~rescricional, n os termos do voto que proferiu, o 
foi adiado, em virtude de pedido de vista dos autos, 

pelo Mini s tro Néri d a Silveira. !~Pedido o Ministro Paulo 
Brossard. Au_sentes, Ju s tifi c adamente, os Ministros Moreir' a Alves e. 
Celso de Mello. Proc urador-Geral da Repdblica, Dr. Antonio Fernando 
Barros e Silva de Souza, s ub s tituto. Plenário, 05.11.92. 

Decisão: Por vot<1,.ção •Jninime , o Tribunal declarou 
susp e n s o o proc e s s o e o cur s o do ~ra~o prescr i cional, com relação ao 
denunciado Adio Pretto, a partir do des p a cho do Desembargador Relator 
no Tri b unal de origem. Por ma iori a d e vo t os, d esmembrou o processo 
par a ev ent~a l .Prosseguimento, com rela~io ao co-denunciado Claudio 
Somaca l , vencido , ne s se ponto, o Mini s tro Marco Aur~lio, que recus ou 
o desmembramento. Em seguida, p or é m, o Tribunal, por unanimidade , 
c onc ede u ~ i.;..Q.LJ!.!.l.S_ de of í cio , para decl a rar a e:-:t inção d a 

punibilidad e , p e la Pr escr ição d a preten s ão Pun i tiva, quanto a e s se 
co-denunciad o CCl a udio Som a c a l) . Votou o Pres idente. Impedido o 
Min is t ro P a ul o Br o ssard. Vot a ram o s Mi n i s tr os Mor eira Alves e Ce l so 
de Me llo 18 2o. d o a rt. 134 do RI>. Pl e n á r io, 10 .2 . 9 3. 

Brasfl ia, 11 de f e ver e ir o d e 1993. 

LUIZ TOMIMATSU 
Secretário 

nã.r-

Ata da 4a. (quarta> s•ssão extraordiniria, realizada . em 
11 de Vevereiro de 1993. 

Presidincia do Senhor Ministro Sy~ney Sanches. Presentes 
à sessão os Senhores Ministros Moreira Alves, Néri da Silveira, 
Octavio Gallotti, Paulo Brossard, Celso de Mello, Carlos Velloso, 
Marco Aurélio, Ilmar Galvão e Francisco Rezek. 

Ausente, Justificadamente, o Senhor Ministro Sepúlveda 
Pertence. 

Procurador-Geral da Repdblica, Dr. Ari s tides Junqueira 
Alvarenga. 

Secretirio, Luiz Tomirnatsu. 

Abriu-se a sessão •s treze horas e trinta minutos, sendo 
li da .e 1lPr-ova a ata da sessão anterior . 

.. 
" t ~ 

ACAO DIRETA DE INCONSTlTUCJONALJDÀDF. N. 7~5-4 - •edida li•in~r 
ORIGEM RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR Mifi. MORF.IRl-'l ALVES 
REQTE. ASSOCIAÇAO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS 
ADV. HUMBERTO GRACA NETO 
REGDA. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Decisão: Apó s os votos do s Ministros Relator, Francisco 
Rez e k, Ilmar Galvão, Marco Aurélio, Carlos Velloso, Celso de Mello, 
Sepdlveda - Pertence, d e fer i ndo em parte medida cautelar, para 
SIJSPender e.a. Q.!.illJ:.. , no te x to do 8 io. do art. 104., as expr-essões 
"nomeado~ pelo go~erno est~dual, depois de aprovada a escolha pela 
Assembléia Le gi s l a tiva", bem como de todo o 8 3o. do mesmo 
dispos i tivo, o Julgamento foi adiado em virtude do Pedido de v i sta do 
Mini s tro Paulo Bross ard . Proc urador-Geral da República, Dr. Moacir 
Antonio Machado da Silva, na ausincia ocasional do Dr. Aristides 
Junqueira Alvarenga. Plenário, 12.8.92. 
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sideração de fls. ·309/314, reconsidero o despacho de fls. 303. 
Ap~s a r•autuAç~o, voltem 01 autoa concluso~. 
Publique-se. 
Brasília, 09 de fevereir o de 1993. 

MINISTRO FERNANDO VILAR 
Relator 

PROC. N9 TST-AG-AI-58353/92.8 (2i Região) 

Agravante: 
Advogado 
Agravado 
Advogada 

WORMALD RESMAT PARSCH LTDA 
Dr. Robson Freitas Melo 
DIRSO ELIAS DOS SANTOS 
Dra. Nilda Mar i-a Magalhães 

D E S P A C 1:1 O 

A petição de fls. 75/76 noticia o acordo firmado entre as 
partes. Assim sendo, determino a baixa dos autos ao Egrégio Tribunal 
Regional do Trabalho de origem para os fins de direito. 

Publique-se. 
Brasília, 10 de fevereiro de 1993. 

MINISTRO AFONSO CELSO MORAES DE SOUSA CARMO 
Relator 

PRQC. N• TST-AI-58790/92.0 (3• Região) 

Agrayante 
Adyogado 
Agrayada 
Adyogado 

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Dr. Robinson Neves Filho 
LÚCIA GESTEIRA SANTANA 
Dr. Renato Pereira Lana 

1 - o documento de fls. 74 noticia a celebração de acordo 
entre as partes. 

2 - Baixem os autos ao Juízo de origem para as medidas cabí-
veis. 

Publique-se. 
Brasília, 05 de fevereirode. _1993 . 

MINISTRO AFONSO CELSO MORAES DE SOUSA CARMO 
Relator 

P~OC. N2 TST-AI-65527/92.~ 

~gravante 
Procuradora 
!.\_gravado 
Advogado 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
Dra . Vera Helena R. Caldas Francisco 
CÍCERO COSTARD NETO 
Dr. Fernando César C. de Almeida 

D E S P A C H O 

Trata-se de agravo de instrumento deficientemente i.nstrui-
do, uma vez gue falta no traslado o despacho agravado, conforme cons-
ta da certidao de fls. 37. 

Incide na hipótese o Enunciado 272 desta Corte, razão por 
que nego seguimento ao agravo.com fulcro no §52 do artigo 896 da Con-
s o lidação das Leis do Trabalho,c/c o §12 do artigo 63 do Regimento ln 
terno do Tribunal Superior do Trabalho . 

Publique-se. 
Brasilia-DF ,10 de :fevereiro de 1993. 

MINISTRO AFONSO CELSO MORAES DE SOUSA CARMO 
Relator 

PROG. N2 TST-RR-38357/91.6 
Recorrente : RIAL IMÓVEIS STDA 
Advogado : Dr. Dan t e íl oss i 
Reco rrida: GISLAI NE MARA COSTA 
Advogado: Dr . Celso Ál ves de Jesus 

D E S P A C H O 

4 ª Re g i ão 

O Egrégio 42 Regional , através de s ua 2~ Tur ma, pelo v. acórdão 
de fls. 74/78, deu prov ime nto parcial ao apelo ordinário da Reclamada, 
para excluir da condenação a verba de honorários advocaticios . 

Inconformada, reco r re de Revista a Reclamada, pelas razoes 
de fls. 80/87, onde alega ofensa a dispositivos legais bem como com-
flito Jurisprudencial de teses. 

Às fls. 100, foi proferido despacho determinando o retornodos 
autos ~ instãncia ordinária para cumprimento do disposto na Instrução 
Normativa n2 02/91. 

O 42 Regional, cumerindo o disposto no despacho de fls. 100, 
arbitrou o valor da condenaçao em cr$ 300.<XJO,OO ( fls. 105/ 107). 

Às fls. 109, consta o comprovante do recolhimento das custas 
processuais. 

A douta Procuradoria ao emitir parecer· as fls. 118, opina p~ 
lo nã-0 conhecimento do recurso por deserto. 

A Empresa Reclamada não cumpriu a determinação contida no 
art. 40 da Lei nº 8177/91 e Instrução Normativa ne 02/91 do TST, no q..ie 
se refere a complementação do depós i to recursa!. 

Logo, não havendo a indispensável complementação do depósito 
recursa! nos termos go art. 40, da Lei 8177/91 e Instrução Normativa no 
02/91, o recurso esta deserto. Em consequencia, nego-lhe seguimento. 

Publique-se. 
Brasllia, · 10 de fev e reiro de 1993. 

MINISTRO URSULINO SANTOS 
Relator 

PRQC. N1 TST-RB-49405/92.4 (10• Região) 

Recorrente: CARLOS ROBERTO CUNHA 
Adyogada 
Recorrido 
AdyogadQ 

Dra. Auta Gagliardi M. de Araújo 
BANCO BRADESCO S/A 
Dr. Victor Russomano Júnior 

Em virtude da petição de fls. 190, em que o reclamante 
expressa a sua desistência quanto ao recurso de revista, determino o 
retorno dos autos à Meretíssima Junta de Conciliação e Julgamento de 
origem para as providências cabíveis. · 

Publique-se. 
Brasília,01 · de fevereiro de 1993. 

MINISTRO AFONSO CELSO MORAES DE SOUSA CARMO 
Relator 

PRQC, H• TST-BR-66702/92.2 (17ª Região) 

Recorrente: TELECOMUNICAÇÕES DO ESPiRITO SANTO S/A - TELEST 
Dr. ZÉLIO RIBEIRO BORGES Adyogado 

Recorrido 

Myogado 

SINDICATO DOS TRABAUIADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICA-
ÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS NO ES'l'ADO DO ESPÍ-
RITO SANTO 
Dr. Ãngelo Ricardo Latorraca 

.12.B..S.~A.C.R.Q 

o Décimo Sétimo Regional, acolhendo preliminar de deserção 
argüida pela Douta Procuradoria Regional, não conheceu do recurso 
ordinário empresarial, ao fundamento de que não foi juntada aos autos 
a comprovação do pagamento das custas e do depósito recursa!, mesmo 
após o término da greve dos bancários (fls. 230/232), . 

Daí o presente recurso de revista, fulcrado no artigo 896, 
"ai•, da Consolidação das Leis do Trabalho, através do qual pretende a 
reclamada ver reformado o venerando acórdão recorrido. Arqumenta . que 
houve recolhimento das custas e do depósito logo após o término da 
paralização bancária e que os mesmos somente não vieram aos autos por 
eqtJívoco da Secretaria da MM. Junta de Conciliação e Julgamento de 
origem. Traz arestos para demonstrar o conflito pretoriano (fls. 
243/257). 

Inobstante as alegações da recorrente no sentido de que a 
comprovação do pagamento do depósito e das custas não veio aos autos 
por equívoco da secretaria, o . venerando acórdão regional não se 
pronunciou sobre tal fato, o que inviabiliza o confronto com o aresto 
de fls. 258. Por outro lado, _para verificarmos tais afirmações, tería-
mos que adentrar ao campo fático-probatório, o que é obstado pelo 
verbete sumular n• 126 qesta Egrégia Corte. , 

Quanto aos demais julgados, estes deséervem ao confronto. o 
primeiro, de fls. 249, fala em lapso da Caixa Econômica Federal, que 
não é a hipótese dos autos, e o segundo, além de não enfrentar toda a 
fundamentação regional, refere-se tão-somente às custas. o mesmo pode 
se dizer do paradigma de fls. 250. Já os de fls. 251 esbarram na 
alínea "a" do artigo 896 da consolidação das Leis do 'l'rabalho, pois 
oriundos de Turma do Tribunal Superior do Trabalho. 

Sendo assim, nego seguimento ao recurso de revista, com base 
nos Enunciados 126 e 296 desta Colenda Corte, e no artigo 896, § 5•, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, c/c o artigo 63, § 1•, do Regi-
mento Interno do Tribunal Superior do Trabalho. 

P'iblique-se. 
Brasília, 10 de fevereiro de 1993. 

MINISTRO AFONSO CELSO MORAES DE SOUSA CARMO 
Relator 

Superior Tribunal Militar 

Pres idência 

ATOS DE 12 DE FEVEREIRO DE 199"3 

O GENERAL-DE-EXERCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 
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USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, resolve 

N9 10.118-EXONERAR, a partir de 11 FEV 93, por motivo de ·aposentadoria, o Técnico 
Judiciário, classe "A", padrão III, Nível Superior, do Quadro Permanente das 
Auditorias da Justiça Militar, BENEDITO GOMES FERREIRA do cargo de provimento em 
comissão de Diretor de Secretaria, c6digo STK-DAS--101.5, da 3! Auditoria da 2! CJM. 

O GENERAL-DE-EXERCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRlBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e na forma do previsto no artigo 96, inciso I, letra 
"e", da Constituição Federal, 

N9 10.119-NOKEIA, de acordo com o artigo 92, inciso I, da Lei n!1 8.112, de 11 DEZ 
90, e tendo em vista a habilitação em concurso público, BENEDITO GOMES FERREIRA para 
exercer, junto à Auditoria da 8! CJM, o cargo de Advogado-de-Ofício Substituto da 
Justiça Militar, em vaga decorrente da promoção da Dr! Suely Pereira Ferreira. 

Relator 
Revis.ar 
Embargente 
Embargado 
Advogada 

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

Diretoria Judiciária 

SEÇÃO DE PROCESSO JUDICIÁRIO 

EMBARGOS N2 46.766-5 - PR 

Min. Gen. Ex. Everaldo de Oliveira Reis 
Min. Dr. Aldo Fagundes 
JAIR Rjl:TORI, Sub.Ten.Ex. 
o Acórdão do SUPERIOR TEIBUNAL MILITAR, de 01.10.92 
Dra. Ione de Souza Cruz Mesquita 

!:!_g_~~?!f!!Q. 
Vistos, etc ..• 
Trata-se de Embargos de Nulidade opostos pela Defesa do 

ST.Ex. JAIR RETORI, contra Acórdão desta Corte proferido in Apelação 
n2 46.766-1, em 01 OU.T 92, cuja parte decisória está assim .. redigida, 
verbis: 

"POR uNANIMIDADE, foi dado provimento ao 
apelo ministerial para, reformando a Se nten 
ça aguo, condenar o recorrido à pena de 3 
meses de prisão, como incurso no art. 209, 
caput, do CPM, concedendo-se o benefício do 
sursis, por dois anos, nas condições previs 
tas no Acórdão, determinando ao Juízo a guÕ 
a realização da audiência admonitória , nos 
termos do art. 611 do CPPM." 

Em suasRazões de Embargos (fls. 401/404), a Dra. Ione de 
Souza Cruz Mesquita, Advogada-de-Ofício Substituta, inicialmente 'de-
monstra seu inconformismo com a · decisão do Eg. STJ que "considerou ser 
o fato praticado pelo ora Embargante, crime da competência da Justiça 
Militar". · 

A seguir, centra suas considerações contra a condenaçãocb 
~T,Ex. JAIR RETORI operada pór esta Corte , em decisão unânime. 

_ Como é de sabença geral, é da sistemática da lei adjetiva 
:astrense que, opostos os Embargos , quer de nulidade, quer infringentes. 
3ejam os autos conclusos ao Ministro-Relator , para admiti-los ou' não. 

Diz o art. 539 do CPPM: 

"Não caberão embargos de acórdão unâni 
me ou quando proferido em grau de ~m:ta:g::iS;' 
salvo os de declaração, nos te:cmos do art. 
542." • -

Ora, o arestô impugnado, como já foi dito, teve a chance-
,Ja da unanimidade desta Casa, o que inviabiliza·, totalmente, a admissi_ 
bilidade e o prosseguimento do Recurso objetivado pela Defesa. 

· Ex positis, deixo de admitir os presentes Embargos, ex vi 
'do disposto no art. 539 do CPPM, negando-lhe seguimento. 

Publique-~e para fins de intimação. 
Brasília-DF, 11 de fevereiro de 1993. 
- . Gen. Ex. EVERALDO DE OLIVEIRA REIS 

Ministro-Relator 
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Brasília, 10 de fevereiro de 1993, VISTOS: LUIZ MALTA COELHO, Diretor 
Judiciário; GEN EX HAROLDO ERICP .EN DA FONSECA, M~nistro-Presidente. 
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